
Briefing: Credenciamento MEI e a Plataforma Contrata Mais Brasil 

Sumário Executivo 
Este documento sintetiza as diretrizes e insights sobre o acesso e a utilização da plataforma  
Contrata Mais Brasil , com foco no credenciamento de Microempreendedores Individuais 
(MEI) para contratações públicas. A plataforma visa aumentar a transparência e o controle 
social, facilitando a conexão entre órgãos públicos e pequenos fornecedores. Entre os pontos 
centrais, destacam-se a simplificação burocrática para pequenos reparos — com a dispensa de 
documentos como o Estudo Técnico Preliminar (ETP) e o Termo de Referência (TR) em casos 
específicos — e a necessidade de rigor na análise da exequibilidade de preços para evitar 
falhas na execução contratual. O documento também aborda os desafios éticos na 
administração pública municipal e a importância da proteção jurídica dos agentes de 
contratação. 

1. Princípios Norteadores e o Desafio da Impessoalidade 
A administração pública é regida pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o 
privado, sustentado pelo pilar da impessoalidade (integrante do acrônimo LIMPE: Legalidade, 
Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência). 

●​ Dificuldade de Implementação:  A impessoalidade é citada como um dos princípios de 
mais difícil aplicação prática, especialmente em municípios pequenos, onde o poder 
discricionário dos gestores muitas vezes se confunde com interesses pessoais ou 
políticos (exemplificado por gestores que direcionam licitações para amigos ou utilizam 
cores partidárias em prédios públicos). 

●​ Controle Social:  A plataforma busca fortalecer o controle social, permitindo que a 
sociedade acompanhe os gastos e as contratações, mitigando riscos de corrupção e 
desvios de conduta. 

●​ Papel do Agente Público:  Diante de pressões políticas para direcionamento de 
editais, orienta-se que o agente de contratação registre formalmente sua discordância 
em relação a atos potencialmente irregulares para evitar a corresponsabilização jurídica. 

2. A Plataforma Contrata Mais Brasil 
O Contrata Mais Brasil funciona como um ecossistema de comércio eletrônico para a 
administração pública, conectando compradores federais, estaduais e municipais a prestadores 
de serviços. 

2.1 Acesso para Órgãos Públicos 

●​ Requisito Inicial:  Verificar se o órgão já aderiu ao  SIASG/CIAG  (Sistema Integrado 
de Administração e Serviços Gerais). 

●​ Gratuidade:  A inscrição e o uso da plataforma são gratuitos para todas as entidades 
públicas. 

●​ Autoridade Superior:  As demandas criadas pelos agentes precisam de aprovação 
eletrônica da autoridade competente antes da publicação. 



2.2 Acesso para Fornecedores (MEI) 

●​ Cadastro GOV.BR:  O acesso é realizado via conta GOV.BR (CPF/Senha ou 
Certificado Digital). 

●​ SICAF:  É necessário que o fornecedor complete seu cadastro no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores para que as certidões negativas e dados da 
empresa sejam integrados automaticamente. 

●​ WhatsApp:  A plataforma utiliza alertas via WhatsApp para notificar os fornecedores 
sobre novas oportunidades em sua região e linha de fornecimento. 

3. Fluxo Procedimental da Contratação 
O processo na plataforma é desenhado para ser ágil e objetivo, especialmente para serviços de 
manutenção e pequenos reparos. 

1.​ Publicação da Oportunidade:  O órgão descreve o serviço (com base no catálogo 
CATSER), informa o interesse público e anexa documentos necessários. 

2.​ Envio de Propostas:  Fornecedores interessados cadastram seus preços dentro do 
período aberto. É possível ajustar a proposta até o momento da abertura. 

3.​ Esclarecimentos:  A plataforma permite um canal de comunicação para dúvidas e 
pedidos de esclarecimento, essenciais para sanar falhas na fase de planejamento. 

4.​ Seleção e Julgamento:  O órgão escolhe a proposta mais vantajosa seguindo critérios 
objetivos. 

5.​ Execução e Avaliação:  Após a conclusão, o serviço é avaliado no sistema para 
encerramento do processo e emissão de empenho. 

4. Análise de Preços e Exequibilidade 
Um dos pontos de maior atenção técnica é evitar a contratação de propostas com preços 
excessivamente baixos que comprometam a entrega. 

●​ Critérios de Inexequibilidade: 
●​ Obras e Engenharia:  Propostas abaixo de 75% do valor estimado apresentam indícios 

de inexequibilidade. Abaixo de 85%, pode ser exigida garantia adicional. 
●​ Bens e Serviços:  Embora a IN 73 mencione 50% como parâmetro, o texto recomenda 

cautela. Preços muito distantes da média de mercado frequentemente resultam em 
produtos de péssima qualidade ou abandono do contrato. 

●​ Risco da "Fraude do Coelho":  Estratégia em que licitantes baixam o preço 
drasticamente para vencer e depois buscam desclassificação ou aditivos por falta de 
documentação ou incapacidade financeira. 

●​ Qualidade:  O pregoeiro/agente não é obrigado a aceitar produtos de baixa qualidade. 
A aceitação de preços irrisórios pode levar à responsabilização do agente por falha na 
fiscalização do interesse público. 

5. Inovações Regulatórias e Simplificação (IN 52) 
A Instrução Normativa Seges/ME nº 52 regulamenta o uso da plataforma e traz simplificações 
importantes para a celeridade administrativa. 



●​ Dispensas de Fase Preparatória:  Para contratações realizadas via Contrata Mais 
Brasil, há dispensa de: 

●​ Estudo Técnico Preliminar (ETP). 
●​ Análise de Risco. 
●​ Termo de Referência (TR) e Edital de Contratação (em moldes tradicionais). 
●​ Estimativa de Preço Concomitante:  A estimativa de preço pode ser realizada 

simultaneamente à seleção da proposta mais vantajosa, reduzindo custos processuais e 
tempo. 

●​ Plano de Contratação Anual (PCA):  Embora seja uma faculdade em alguns 
contextos, a elaboração do PCA é fortemente recomendada para organizar a demanda 
interna dos órgãos e evitar compras emergenciais por falta de planejamento. 

6. Considerações Finais sobre a Atuação Profissional 
O documento enfatiza que a nova Lei de Licitações (Lei 14.133/21) e as plataformas digitais 
aumentaram a transparência, exigindo maior profissionalismo tanto de servidores quanto de 
fornecedores. 

●​ Desmistificação:  É necessário um esforço educativo para atrair MEIs locais, 
desmistificando a ideia de que vender para a prefeitura é excessivamente burocrático 
ou arriscado. 

●​ Capacitação:  Sugere-se a parceria com entidades como o Sebrae para instruir 
pequenos empreendedores sobre o uso do sistema. 

●​ Integridade:  O agente público deve pautar sua conduta pela integridade, utilizando as 
sanções previstas (advertência, multa e suspensão do direito de licitar) para afastar 
licitantes que tentam fraudar ou frustrar os procedimentos. 
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